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Resumo 

A Carta Magna de 1215 é costumeiramente citada no Brasil como sinônimo de Constituição. 

Partindo das conceções das funções da história do direito de Hespanha e das críticas já 

apresentadas por Herzog sobre o uso contemporâneo da Carta Magna, o presente artigo 

pretende comparar as descrições brasileiras da Carta com uma pesquisa histórica.  

Palavras-chave: Carta Magna; História do Constitucionalismo brasileiro; História do Direito. 

 

Abstract 

The Magna Carta of 1215 is customarily cited in Brazil as a synonym for the Constitution. 

Starting from the conceptions of the functions of the legal history of Hespanha and the 

criticisms already presented by Herzog about the contemporary use of the Magna Carta, this 

article aims to compare the Brazilian descriptions of the document with a historical research. 

Keyword: Magna Carta; History of Brazilian Constitutionalism; Legal History. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“(...) e os Barões forçaram João Sem Terra e Henrique III a pactuar essa famosa 
Carta, cuja principal finalidade era, na verdade, deixar os Reis submissos aos 

Lordes, mas na qual o restante da Nação foi pouco favorecido (...) 
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(...) A Magna Carta, vista como a origem sagrada das liberdades inglesas, 
enfatiza como a liberdade era pouco conhecida.” 1 

Voltaire (1694-1778) 

 

 

Introdução2 

 

A Carta Magna de 1215, assinada pelo rei inglês John (João Sem Terra), é costumeiramente 

citada no Brasil como sinônimo de Constituição. Como demonstrarei aqui, alguns acreditam 

que os princípios da Carta ainda influenciam as democracias ocidentais; outros, que ela é 

influência de textos jurídicos ainda hoje. Por outro lado, a Carta Magna é citada 

constantemente nos livros de Direito Constitucional no país. O Supremo Tribunal Federal 

(STF), por algumas vezes, refere-se à expressão “Carta Magna” como sinônimo da 

Constituição da República Federativa de 1988. 

Partindo das conceções das funções da história do direito de António Manuel 

Hespanha3 e das críticas já apresentadas por Tamar Herzog4 sobre o uso contemporâneo da 

Carta Magna, o presente artigo pretende comparar as descrições brasileiras da Carta com 

uma pesquisa histórica. Em um primeiro momento, descrevo brevemente como a Carta é 

citada em órgão estatais, dicionários, livros de Direito Constitucional e decisões do STF. Após, 

apresento como pesquisas históricas descrevem o documento de 1215. Em um terceiro 

momento, procuro demonstrar como o “mito” da Carta Magna foi criado por Coke e 

apresento algumas informações históricas desse ato. 

 
1 VOLTAIRE. Lettres philosophiques. Paris: E. Cornély et cie, 1909, p. 104-105. Texto original: “(...) les Barons 
forcérent Jean sans-terre & Henri III à accorder cette fameuse Charte, dont le principal but étoit à la vérité de 
mettre les Rois dans la dépendance des Lords, mais dans laquelle le reste de la Nation fut un peu favorisée (...)  
Cette grande Charte qui est regardée comme lòrigine sacrée des libertés Anglaises, fait bien voir ele-même 
combien peu la liberté étoit connue. 
2 Este artigo é dedicado à Tamar Herzog. O seu livro foi inspiração para o início da investigação e a possibilidade 
de pesquisar e conhecer as experiências do Departamento de História da Harvard University foram essências para 
as fontes e a qualidade do artigo. Agradeço a Airton Seelaender e Gustavo Cabral pelas sugestões e à Mayara 
Carvalho pelo paciência e companheirismo na revisão do texto. 
3 HESPANHA, António Manuel. Cultura jurídica europeia: síntese de um milênio. Coimbra: Almedina, 2012. 
Recomendo também: HERZOG, Tamar. António Manuel Hespanha: el historiador como antropólogo y el derecho 
como uma forma de vida. In SOUZA, André Peixoto de. Estudos de história e historiografia do direito em 
homenagem ao professor António Manuel Hespanha. São Paulo: Marcial Pons, 2020, pp. 213-227. 
4 HERZOG, Tamar. A short history of the European Law: the last two and half millennia. Harvard: Cambridge, 2018. 
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Uso como fontes de pesquisa, além do texto de 1215, obras e documentos 

contemporâneos e pesquisas históricas e jurídicas sobre o direito medieval e sobre a Carta5. 

A ideia central do artigo é testar a hipótese de que a Carta Magna6 não pode ser 

entendida como sinônimo de Constituição, que se trata de um documento medieval, dirigido 

a uma pequena parte da população e que, portanto, não pode ser entendida como base do 

Direito Constitucional contemporâneo. 

  

 

1. A Carta Magna no Brasil 

 

Por iniciativa do deputado João Henrique Caldas (SD-AL), a Câmara dos Deputados do Brasil 

realizou, no dia 23 de Setembro de 2015, uma sessão solene “em alusão aos 800 anos da 

Carta Magna”. Segundo o deputado, o documento “tem peso histórico para toda a estrutura 

das democracias ocidentais atuais” e é “papel” do Congresso Nacional “assegurar princípios 

que remetem à Magna Carta, como o império da lei, o tratamento justo e igualitário ao 

cidadão e o controle para não haver abuso por parte dos que controlam o Estado”.7 

Já o site do Tribunal Superior do Trabalho (TST) informava, na “Homenagem aos 800 

anos da Magna Carta”, que esta “inspirou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

introduzindo no mundo um símbolo de liberdade, devendo ser lembrada e comemorada 

como o início da luta pelos direitos humanos fundamentais, de luta pela liberdade, pela 

igualdade, pela democracia, pela supremacia da lei sobre todos os fatores sociais”8. Foram 

diversas homenagens no Brasil aos 800 anos do texto de 1215. 

Em dicionários brasileiros, é possível ver o uso da Carta Magna como sinônimo de 

Constituição. O dicionário Michaelis menciona como sinônimo de carta constitucional,9 e o 

 
5 Tomei a liberdade de traduzir todos os textos e citei os originais em nota de rodapé. 
6 Alguns autores utilizam o termo Magna Carta, outros, Carta Magna. Estou citando ambos os termos 
indiscriminadamente.  
7 BRASIL. CÂMARA DOS DEPUTADOS. Sessão solene celebra hoje os 800 anos da Carta Magna. 2015. Disponível 
em: https://www.camara.leg.br/noticias/470628-SESSAO-SOLENE-CELEBRA-HOJE-OS-800-ANOS-DA-MAGNA-
CARTA. Acesso em: 27 jan. 2021. 
8 BRASIL. TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. Homenagem aos 800 anos da Carta Magna. 2015. Disponível em: 
http://www.tst.jus.br/noticias-memoria/-/asset_publisher/0qM8/content/homenagem-aos-800-anos-da-
magna-carta. Acesso em: 26 jan. 2021. 
9 POLIDO, André Guilherme. Carta. In: POLIDO, André Guilherme (org.). Michaelis Dicionário Sinônimos e 
Antônimos. 4ª ed. São Paulo: Melhoramento, 2017. p. 115-115. 
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Dicionário Técnico Jurídico, organizado por Deocleciano Guimarês, diz que ela “é o mesmo 

que Constituição Federal10”. Diversos outros dicionários descrevem o documento da mesma 

forma11, inclusive o Dicionário Jurídico da Academia brasileira de Letras Jurídicas, que escreve 

que Carta Magna é o termo “empregado para designar a Constituição ou lei maior de um 

Estado”,12 e o Vocabulário Jurídico de De Plácido e Silva, que a descreveu como “expressão 

usada para indicar a carta constitucional ou constituição de um país13”. 

Diversos livros brasileiros de Direito Constitucional costumam usar o termo Carta 

Magna para se referir à Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Aqui, posso 

citar os livros dos ministros do Supremo Tribunal Federal, Alexandre de Moraes14 e Gilmar 

Ferreira Mendes,15 e de autores como José Afonso da Silva,16 Walber Agra17 e Marcelo 

Alexandrino.18  

Esse fato também é comum nas decisões do STF. Em diversos julgados, é possível 

perceber como a Carta é utilizada como sinônimo de Constituição: a “atual Carta Magna”19, 

“a nossa Carta Magna”20, “do artigo 102 da Carta Magna”21. 

No Brasil, a Carta Magna ainda é descrita como sinônimo de Constituição e sua 

publicação, primeiramente no ano de 1215, na Inglaterra feudal, supostamente ainda 

“influencia” o constitucionalismo brasileiro, pelo entendimento dos alguns juristas. 

 
10 GUIMARÃES, Deocleciano Torrieri. Carta Magna. In: GUIMARÃES, Deocleciano Torrieri (org.). Dicionário Técnico 
Jurídico. 9ª ed.  Editora Rideel: São Paulo, 2007, p. 150-150. 
11 Vide: MELO, Osvaldo Ferreira de. Dicionário de Direito Político. Rio de Janeiro: Editora Forense, 1978, p. 16, 
ALONSO, José Antonio Martínez. Dicionário de Latim Jurídico e Frases Latinas. Instituto Histórico e Geográfico do 
Espírito Santo: Vitória, 1998, p. 22, MELO, Osvaldo Ferreira de. Dicionário de Direito Político. Rio de Janeiro: 
Forense, 1978, p. 16, SOIBELMAN, Leib. Enciclopédia do Advogado. Rio: Rio de Janeiro, 1978, p. 58-59.  
12 SIDOU, J.M. Othon. Carta Magn. In: SIDOU, J.M. Othon (org.). Dicionário Jurídico Academia Brasileira de Letras 
Jurídicas. 4ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1996. p. 116-116. 
13 DE PLÁCIO E SILVA. Carta Magna. In: DE PLÁCIO E SILVA. Vocabulário Jurídico. 15ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 
p.153-153. 
14 MORAES, Alexandre. Direito Constitucional. 33ª Edição. São Paulo: Atlas, 2017, p. 36. 
15 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional.13ª Edição. São 
Paulo: Saraiva, p. 61 e 106. 
16 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 37ª Edição. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 66. 
17 AGRA, Walber de Moura. Curso de Direito Constitucional. 9ª Edição. Rio de Janeiro: Fórum, 2018, p. 65. 
18 ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito constitucional descomplicado. Rio de Janeiro: Método, p. 108. 
19 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Adin n.º 815. Relator: Moreira Alves. Brasília, DF, março de 1996. Diário 
Oficial da União. Brasília: Imprensa Oficial, 28 mar. 1996. 
20 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. HC 167960. Relator: Min. Ricardo Lewandowski. Brasília, DF, 14 de maio de 
2019. Diário Oficial da União. Brasília: Imprensa Oficial. 
21 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RE 1049516. Relator: Min Rosa Weber. Brasília, DF, 07 de Novembro de 2017. 
Diário Oficial da União. Brasília: Imprensa Oficial. 
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O objetivo do presente artigo é comparar as descrições acima com pesquisas 

especificas e aprofundadas sobre o que foi a Carta Magna. Sendo assim, pretendo entender 

como um documento feudal, publicado pela primeira vez em 1215, ainda pode ser visto e 

entendido como importante nos dias de hoje. 

 

 

2. O que foi a Carta Magna de 1215? 

 

Airton Seelaender escreveu que “uma das maneiras mais ingênuas de projetar no passado 

conceitos atuais consiste em equiparar, à constituição do Estado Contemporâneo, diplomas 

medievais como a ‘Magna Carta’ inglesa”22. Citando Wesel, Seelander também lembra que a 

Carta, “podia vedar o banimento, o confisco e a prisão de homens livres sem prévia decisão 

judicial”23, mas era um “típico contrato medieval, entre suseranos e seus vassalos, só eficaz 

entre eles, sem pretensão de universalização que existe, por exemplo, quando se fala em 

direitos humanos24. 

Para Edward Corwin, a Carta Magna foi uma garantia real a um limitado número de 

beneficiários. O rei prometeu aos seus barões25 que, dali em diante, ele não infringiria os seus 

privilégios26 feudais costumeiros (habituais) (customary feudal privileges)27. Ou seja, o rei 

John (1166-1216), coroado em 27 de maio de 1199, após a morte do seu irmão Richard I, 

assinou a Magna Carta Libertatum (nome original do documento), garantindo privilégios que 

tinham sido violados no período de guerra anterior. 

 
22 SEELAENDER, Airton Cerqueira Leite. Notas sobre a constituição do direito público na idade moderna: a doutrina 
das leis fundamentais. Revista Sequência, Florianópolis, n. 53, p. 197-232, dez. 2006. 
23 Ibidem, p. 198. 
24 Trecho completo no original: Und das Abkommen zwischen dem englischen König und den Baronen ist ein 
typischer mittelalterlichster Vertrag zwischen einem Lehnsherrn und seinen Vasallen, nur zwischen ihnen wirksam 
und ohne den universalen Anspruch unserer Menschenrechte. WESEL, Uwe. Geschichte des Rechts: von den 
fhühformen bis zum Vertrag von Maastricht. München: Verlag C. H. Beck München, 1997. 
25 Usarei no texto Barões, Lordes e Senhores Feudais como similares. Para um melhor entendimento: HERZOG, 
Tamar. A short history of the European Law: the last two and half millennia. Harvard: Cambridge, 2018 
26 Para melhor entender a relação entre privilégio, direito e costumes: AGÜERO, Alejandro. Local Law and 
Localization for Law: Hispanic Legal Tradition and Colonial Culture. In MECCARELLI, Massimo; SOLLA SASTRE, Julia 
(org). Spatial and Temporal Dimensions for Legal History: Research experiences and itineraries, global 
perspectives on Legal History. Frankfurt: Max Plank Institute for European Legal History, 2016, pp. 101-130. 
27 CORWIN, Edward. The “Higher Law” background of the American Constitucional Law.  Ithaca and London: 
Cornell University Press, 1955, p. 30. 
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E, aqui, é importante lembrar que estamos falando de um período feudal. Não 

existia a distinção clara entre governo e propriedade. Mesmo as distinções entre direito 

público e privado seguiam bases distintas das atuais28. Essa divisão, ademais, era pouco 

importante devido à “sobreposição de diversos senhoritos, direitos e poderes de distintos 

titulares sobre as mesmas terras e populações”29. 

Paolo Grossi explica que a produção do Direito estava intimamente ligada à 

pluralidade e à variedade de forças que compunham as sociedades no medievo30. Por isso, 

naquele período, não podemos utilizar a noção atual de soberania,31 de Estado32 e de lei como 

fazemos hoje. 

A lei do príncipe,33 por exemplo, não era um canal principal para entender a 

experiência jurídica pautada pelo pluralismo de forças e pelo pluralismo jurídico. O poder era 

dividido (ou compartilhado) entre o rei e os senhores feudais. O poder político era 

“esfacelado”: composto por “monarquias, principados laicos e eclesiásticos, cidades livres, 

mil manifestações feudais que não merecem ser considerados Estados34”. Os barões tinham 

terras, armas, vassalos e regras. Na terra do senhor, as regras do senhor coexistiram com 

fragmentos de diversas ordens35. 

António Manuel Hespanha lembra que “na sociedade europeia medieval, conviviam 

diversas ordens jurídicas – o direito comum temporal (basicamente identificável com o direito 

romano, embora interpretado), o direito canônico e os direitos próprios, de vária natureza e 

de diversa hierarquia”36. É isso que Hespanha chama de pluralismo jurídico, “coexistência de 

 
28 SEELAENDER, Airton Cerqueira Leite. O contexto do texto: notas introdutórias à história do direito público na 
idade moderna. Revista Sequência, Florianópolis, n. 55, p. p. 255-286, dez 2007. 
29 Ibidem, p. 255. 
30 GROCCI, Paolo. Ordem jurídica medieval. São Paulo: Martins Fontes, 2014, p. 63. 
31 Ibidem, p, 61. Para uma melhor análise do conceito do surgimento do conceito de soberania: COSTA, Pietro. 
Iurisdictio: Semantica del potere politico nella pubblicistica medievale (1100-1433). Mião: Giuffrè, 1969. 
32 GROSSI, Paolo. Da sociedade de sociedades à insularidade do estado entre o medievo e a idade moderna. 
Revista Sequência, Florianópolis, n. 55, p. 9-28, dez 2007. 
33 GROSSI, Ordem... Ibidem, p. 69 e seguintes. 
34 GROSSI, Da sociedade... Ibidem, p. 11. 
35 “Uma ordem jurídica de matriz consuetudinária que notariado e jurisprudência prática por primeiro, doutrina 
de mestres posteriormente, organizam, categorizam, sistematizam; porém, sem fixidade anti-histórica, mas plena 
disponibilidade a se abrir à incessante mutação sócio-econômica, flexibilizando e particularizando as várias 
conclusões conforme os tempos, os lugares e as exigências deles”. GROSSI, Da sociedade... Ibidem, p. 16. 
36 HESPANHA, António Manuel. Cultura jurídica europeia: síntese de um milênio. Coimbra: Almedina, 2012, p. 
148. 
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ordens jurídicas diversas no seio do mesmo ordenamento jurídico37”. Ou seja, não existia uma 

delimitação muito clara entre as normas. Todas elas, de diversas fontes e naturezas, 

ordenavam a sociedade38. 

Sendo a ordem jurídica medieval “um mundo de ordenamentos”39, em uma ordem 

de pluralismo jurídico, como podemos entender a Carta Magna em 1215?  

Primeiramente, como um contrato medieval40 entre o rei e seus barões. Um 

contrato que prometia a manutenção de antigos privilégios dos barões e que deveria 

respeitar a tradição e, em especial, os poderes bélicos e políticos que ali existiam. Era um 

documento que respeitava os privilégios não escritos existentes e que tentava ser uma 

afirmação de cumprimento deles. 

Tamar Herzog explica que, na Inglaterra do Século XII, os reis normandos (região 

hoje no norte da França) dependiam dos senhores feudais que os acompanharam até a ilha e 

asseguraram seu controle41. No entanto, os reis desejavam limitar os poderes desses 

senhores para obter acesso direto aos seus vassalos e adquirir o domínio total do país.42 

Aqui, é importante entender o equilíbrio político do final do Século XII e do início do 

Século XIII na Inglaterra: os reis não tinham controle total sobre os territórios, as terras e os 

bens. Os reis desejavam limitar os poderes desses senhores e obter acesso direto a seus 

vassalos, adquirir o domínio da terra e aumentar os poderes reais (políticos, bélicos e 

jurídicos). 

O rei John estava politicamente frágil após anos de guerra com a França e com a 

derrota final em 1214. A Carta foi assinada após o rei “abusar” do que eram considerados 

privilégios dos barões. Ela não foi a primeira Carta assinada por um rei inglês, nem seria a 

 
37 Ibidem, p. 148. 
38 Vide também HERZOG, Tamar. António Manuel Hespanha: el historiador como antropólogo y el derecho como 
uma forma de vida. In SOUZA, André Peixoto de. Estudos de história e historiografia do direito em homenagem 
ao professor António Manuel Hespanha. São Paulo: Marcial Pons, 2020, pp. 213-227. 
39 GROSSI, Ordem... Ibidem, p. 59.  
40 Sobre o contrato medieval: LOPES, José Reinaldo de Lima. A longa história da cultura jurídica medieval. Revista 
da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, São Paulo, v. 114, p. 21-68, Jan/dez 2019. Optei por não 
discutir a diferença entre um acordo e um contrato medieval. Sugiro também: WESEL, Uwe. Geschichte des 
Rechts: von den fhühformen bis zum Vertrag von Maastricht. München: Verlag C. H. Beck München, 1997. 
41 HERZOG, Tamar. A short history of the European Law: the last two and half millennia. Harvard: Cambridge, 
2018, p. 95. 
42 Ibidem, 96. 
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última. Poucos meses depois de assinar a Carta Magna, o rei John já articulava pelo seu não 

cumprimento, o que gerou uma nova guerra civil na Inglaterra. 

Herzog também lembra que a crescente presença da jurisdição real nem sempre foi 

apreciada pelos senhores e barões que viram seus poderes e privilégios diminuírem. Nesse 

turbilhão de acontecimentos, foi assinada a Magna Carta, visando garantir, principalmente, 

segundo Herzog, os privilégios (privileges) dos barões e dos homens livres, e não os direitos 

dos ingleses. A preocupação do texto era garantir o controle feudal sobre a terra e a herança 

feudal que eram ameaçadas pelos desenvolvimentos legais do século XII e do início do século 

XIII.43 

A Carta Magna não conseguiu resolver essas questões naquele momento. O sistema 

jurídico ainda demoraria para se consolidar44. A Inglaterra ainda passaria por outras guerras 

civis naqueles períodos e a Carta seria elemento de disputa dos senhores feudais. 

Clair Breay, curadora dos manuscritos medievais do British Library, afirma que 

A Carta Magna - a Grande Carta - não foi uma declaração de princípios 
fundamentais de liberdade, mas uma série de concessões abordando queixas 
baroniais de longa data e condenando o governo arbitrário. A maioria de suas 
cláusulas tratava dos limites do direito do rei em áreas específicas de tributação 
e administração feudal, mas muito poucas foram formuladas como declarações 
precisas da lei. Foi o produto de meses de negociação e seus principais 
beneficiários foram os escalões mais altos da sociedade feudal (...). O 
campesinato que constituía a massa da população estava firmemente fora de sua 
competência 45. 

 

Após a “desastrosa” campanha na Normandia, o rei John “foi confrontado com 

exigências dos barões para a confirmação das leis de Eduardo, o Confessor (1042-1066) e a 

carta de liberdades que Henrique I emitiu em sua coroação em 1100”46. 

 
43 Ibidem, p. 108. “It was concerned with ensuring feudal control over land and feudal inheritance, witch legal 
developments in the late twelfth and early thirteenth centuries seriously threatened.” 
44 Para um melhor entendimento da formação do constitucionalismo inglês: POCOCK, John Greville Agard. The 
ancient constitution and the feudal law: a study of English historical thought in the seventeenth century. 
Cambridge: Cambridge Universtiy Press, 1987. 
45 BREAY, Claire. Magna Carta: manuscripts and myths. London: The British Library, 2002, p. 28-32. Texto original: 
“The Magna Carta – the Great Charter – was not a statement of fundamental principles of liberty, but a series of 
concessions addressing long-standing baronial grievances and condemning arbitrary government. Most of its 
clauses dealt with the limits of the King’s right in specific areas of feudal taxation and administration, but very few 
were worded as precise statements of the law. It was the product of months of bargaining and its principal 
beneficiaries were the highest ranks of the feudal society (…) The peasantry who constituted the mass of the 
population were firmly outside its remit”. 
46 Ibidem, p. 12. Texto original: “was faced with demands from the barons for the confirmation of the laws of 
Edward the Confessor (1042-1066) and the charter of liberties which Henry I had issued at his coronation in 1100”. 
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Ou seja, os argumentos e a própria ideia de uma Carta não eram novidades. O rei, 

naquele sistema feudal, sofria pressão dos senhores feudais após uma derrota bélica de 

grande custo econômico e de constante violações aos privilégios dos senhores feitos pela 

monarquia47. A Carta não buscava dar direitos a todos os cidadãos ingleses. A maior parte da 

população estava excluída e alheia das garantidas escritas no documento. 

Sendo assim, a próxima pergunta que deve ser feita é: como esse documento 

medieval, que foi rasgado e desrespeitado inúmeras vezes pelos monarcas ingleses e que 

tentava afirmar privilégios de uma pequena parte da sociedade inglesa, virou “referência” 

para o Direito Constitucional atual? 

 

 

3. Edward Coke e o mito da Carta Magna 

 

O resgate da Magna Carta no século XVII está diretamente relacionada ao trabalho de Sir. 

Edward Coke48 e a um grupo de juristas, que resgataram um texto medieval e usaram sua 

história como “suposta” pedra fundamental do constitucionalismo inglês. A crença dos 

juristas, durante o século XVII, sobre a antiguidade do common law, encorajou a crença na 

existência de uma antiga constituição que era anterior e, de alguma forma, imune à 

prerrogativa real49. 

No centro deste argumento, estava a Carta Magna, como elemento antigo e que 

serviria como uma limitação do rei. Segundo Lawrence Stone: “Sir Edward Coke e outros 

desenvolveram todo um campo de pesquisa de antiquários que usaram para apoiar o 

conceito de constituição equilibrada, usando - ou abusando - do mito da Magna Carta como 

a pedra fundamental”50. 

 
47 Ibidem, p. 12-17. 
48 Coke nasceu em 1552 e faleceu em 1634. Exerceu importentes postos, como Solicitor General for England and 
Wales (1592-1594), Attorney General for England and Wales (1594-1606), Chief Justice of the Common Pleas 
(1606-1613) e Chief Justice of the King´s Bench entre 1613 e 1616 e também foi importante parlamentar. 
49 STONE , Lawrence. Causes of the English Revolution (1529-1642). London and New York: Routledge, 2002, p. 
103-104. Stone relaciona o debate sobre o Common Law como uma das causas da Guerra Civil inglesa que levará 
a morte do filho de Jaime I, Charles I. 
50 Ibidem, p. 104. Original: “Sir Edward Coke and other developed a whole field of antiquarian research which they 
used to buttress the concept of the balanced constitution, using – or abusing – the myth of Magna Carta as the 
foundation stone”.  
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Eram defensores da propriedade privada e usavam a história para tal. O argumento 

histórico, no parlamento inglês do século XVII, tinha muito poder, e Coke soube usar isso. 

Stone mostra que Coke usou do mito da Magna Carta com fins que ajudassem seus projetos 

políticos naquele momento51.  

Ou seja, a Carta do séc. XIII renasce no séc. XVII, mas renasce como um mito, não 

com suas características medievais, mas, agora, com características “modernas” que pouco 

têm a ver com seu sentido original. 

Jill Lepore, afirma que “para construir seu caso contra o rei, Coke desenterrou uma 

cópia de um documento legal antigo e quase inteiramente esquecido, conhecido como Carta 

Magna”52, na qual o rei “prometeu” aos barões que obedeceria a “lei da terra”53. Ou seja, a 

carta, resgatada por Coke, era um compromisso do rei em obedecer às “leis” já existentes. 

Segunda a autora, foi Coke quem fez a Carta importante54: 

A Carta Magna havia sido revogada quase imediatamente após ter sido escrita e 

tornou-se completamente obscura até os tempos do rei James e de suas batalhas 

com o incontrolável Edward Coke. Mas Coke, que era tão brilhante como 

estratégia política quanto como estudioso da lei, a ressuscitou na década de 1620 

e passou a se referir a ela como a “antiga Constituição” da Inglaterra. 55 

 

Giovanni Tarello adverte que Voltaire já tinha feito a desmistificação da Carta no 

século XVII: “E não é por acaso que a primeira empreitada de desmistificação historiográfica 

de Voltaire com instrumentos de verdadeira exegese jurídica do texto é aquela que consiste 

em devolver à Carta Magna seu significado histórico como expressão da vitória dos bastões 

de consagração dos servos ingleses”56. 

 
51 Ibidem, p. 103-104. 
52 LEPORE, Jill. These truths: a history of the United States. New York: Norton & Company, p. 40. No original: “To 
build his case against the king, Coke dusted off a copy of an ancient and almost entirely forgotten legal document, 
known as Magna Carta”. 
53 Ibidem. No original: King John pledged to his baron that he would obey the “law of the land”. 
54 Ibidem. 
55 Ibidem, p. 41. No original: Magna Carta had been revoked almost immediately after it was written, and had 
become altogether obscure by the time of King James and his battles with the ungovernable Coke. But Coke as 
brilliant a political strategist as he was a legal scholar, resurrected it in the 1620s and began calling it England’s 
“ancient constitution”.   
56 TARELLO, Giovanni. Storia Della Cultura Giuridica moderna: Assolutismo e codificazione del diritto. Bologna: Il 
Mulino, 1976, p. 312. Texto original: “E non a caso la prima impresa di demistificazione storiografica che Voltaire 
compie con strumenti di vera esegesi giuridica del testo è quella che consiste nel restituir ela Magna Carta al suo 
significato storico di espressione dela vittoria deu baroni di consacrazione delle servitú degli inglesi”. 
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Airton Seelaender também lembra que historiadores descrevem que Coke 

“entortava” a Magna Carta “até extrair dela o que queria”57. Nicola Matteucci descreve Coke 

como o “grande inventor do mito político da Magna Carta”58 e também explica que a common 

law regulava e controlava os atos do Parlamento59. Uma lei contrária ao common law, “soit 

tênue p’nul”60. Nesse sentido, tem-se a disputa pela interpretação jurídica. Se os atos do rei 

não podem contrariar a common law, quem interpreta o que é a common law é quem diz o 

Direito61. Assim era o projeto constitucional de Coke de autonomia do judiciário62. Para tanto, 

ele precisava de um argumento forte e antigo63. Um dos principais argumentos foi a Magna 

Carta. 

O uso da Magna Carta foi uma artimanha para limitar os atos reais, séculos depois 

da sua assinatura. Nesse contexto, o mito foi criado para deixar o controle nas mãos de alguns 

intérpretes, um grupo político determinado. Dessa forma, como em 1215, o resgate do texto 

foi um resgate de exclusão e de divisão de classes, e não de ampliação de direitos. Não tenho 

intenção de defender uma monarquia absoluta, mas de demonstrar que o resgate do texto 

foi estratégico. 

É por isso que alguns autores descrevem Coke como “myth-maker”64. Sendo assim, 

a Carta Magna da Revolução inglesa não é a mesma de 1215; também não é a mesma ideia 

que temos hoje.  O que entendemos dela comumente no Brasil é uma ficção, um argumento 

ou história, e não pauta de uma pesquisa histórica. 

A Carta, que não tinha a força de uma Constituição, só reconheceu, no século XIII, 

privilégios que já pertenciam aos senhores feudais ingleses. Ela não inovou, pelo contrário, 

foi um contrato medieval que estabelecia que o rei não violaria costumes e tradições. Jill 

 
57 Seelaender, Ibidem... Notas, p. 198. 
58 MATTEUCCI, Nicola. Organizzazione del potere e libertà: storia del costituzionalismo moderno. Torino: UTET, 
1988, p. 61. No mesmo sentido: GOLDIE, Mark. The ancient constitution and the languages and the political 
thought. The Historical Journal, n. 62(1), 3-34. 2019. 
59 Ibidem, p. 61. 
60 Ibidem, p. 62. 
61 Para um melhor entendimento sobre a formação do common law, sugiro: CABRAL, Gustavo César Machado. 
Ius commune: uma introdução à história do direito comum do Medievo à Idade Moderna. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2019. 
62 Ibidem, p. 64. 
63 Para um melhor entendimento: POCOCK, John Greville Agard. The ancient constitution and the feudal law: a 
study of English historical thought in the seventeenth century. Cambridge: Cambridge Universtiy Press, 1987. 
64 Hill, C. Intellectual origins of the English Revolution. Oxford : New York: Clarendon Press ; Oxford University, 
1997. 
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Lepore lembra também que as regras escritas naquele momento eram extremamente 

controversas, o que também pode explicar o imediato fracasso do texto no século XIII65. O rei 

violou e novas assinaturas de cartas magnas vieram. Esquecida, ela foi resgada séculos depois 

para um uso político claro. Era o interesse político, sobre o argumento jurídico, que o common 

law deveria prevalecer sobre o legislado e sobre as decisões reais. 

Veja-se que o “defensor” do common law, naquele momento, era o Judiciário e, no 

sistema brasileiro atual, temos uma Constituição elaborada por um Poder Originário 

Constituinte e que pode ser alterada pelo Poder Legislativo. 

Da Inglaterra do Século XVII até o Brasil do século XX e XXI, há um longo caminho que 

ainda quero pesquisar no futuro. As traduções e recepções66 da Carta ainda podem render 

futuras pesquisas, em especial, para verificar porque o conceito dela reproduzido hoje é tão 

diverso do seu significado no século XIII. Será que o conceito se transformou ao chegar no 

Brasil? Como ele chegou? Essas perguntas, que não foram objeto de presente artigo, 

continuam abertas e podem levar a novas descobertas sobre a Carta Magna no Brasil.67 

 

 

Palavras finais 

 

Acreditar que a Carta Magna está presente e que o constitucionalismo brasileiro deve 

comemorar esse documento é o mesmo que acreditar que a greve no Egito antigo pode 

auxiliar uma decisão do STF68 ou que a Constituição de 1937 não existiu69. São erros que 

precisam ser descortinados pelas pesquisas históricas. 

 
65 LEPORE, Jill. These truts: a history of the United States. New York: Norton & Company, 2018, p. 40. 
66 Para entender esse debate na história do direito, sugiro: FONSECA, Ricardo Marcelo. Traditions, translations, 
betrayals: dialogues among legal cultures. História do Direito, Curitiba, v. 1, n. 1, p. 351-362, dez. 2020. 
67 Em uma pesquisa inicial, já percebi que na constituinte de 1824, o termo não é usado como sinônimo de 
constituição. Nas constituintes de 1890 e 1934 é possível ver algumas referências da Carta Magna como sinônimo 
de Constituição. Já nas constituintes de 1946, 1967 e 1988 são centenas de referências. Ou seja, aparentemente 
essa relação surgiu no final do século XIX. Mas essa hipótese ainda precisa ser pesquisa. 
68 SIQUEIRA, Gustavo S. O STF no Egito: Greve e História do Direito no Recurso Extraordinário n.º 693.456/RJ. 
Revista Direito Práxis,  Rio de Janeiro ,  v. 10, n. 2, p. 1016-1045,  Jun. 2019 . 
69 SIQUEIRA, Gustavo Silveira; AMÂNCIO, Guilherme Cundari de Oliveira; OLIVEIRA, Maurício Dutra de. Uma 
história do Código de Processo Penal de 1941: imprensa, doutrina e Estado Novo. Argumentum, Marília, v. 21, n. 
1, p. 363-391, abr. 2020. 
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Se o “Direito Constitucional brasileiro” quer se apoiar em base históricas, deve o 

fazer com pesquisas histórias e aprofundadas70. 

A Carta Magna foi um documento medieval, que garantia privilégios a uma pequena 

parte da população. Era um documento excludente. Não é possível que o direito 

contemporâneo, que tem por base a igualdade e a universalidade dos direitos, resgate os 

princípios de um documento que deve ser entendido historicamente. 

A Carta Magna também prescrevia a medida do vinho, da cerveja e outros pesos e 

medidas. Regulava empréstimos de juros feitos aos judeus, regras para viúvas e de restrições 

impostas às mulheres. Da mesma forma que não é conveniente adotarmos as medidas 

métricas da Carta ou suas regras sobre juros ou sobre relações familiares, temos que entender 

que os tempos são outros e que as regras que existiam em 1215 não nos servem mais.  

A importância da Carta Magna está no ano de 1215 e nos efeitos que ela produziu 

naquela sociedade feudal. Seu uso hoje é um mito que pouco pode acrescentar ao debate 

constitucional. Em especial, no Brasil, que possuímos uma história com várias constituições e 

múltiplas experiências constitucionais, talvez seja mais interessante conhecer o nosso 

passado do que procurar privilégios de senhores feudais no século XIII. 
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